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Mohamad	 Mourad
Ver'eador

SEÇÃO DE

f6 AG01995

-DT. 10-

01	 PL
PROJETO DE LEI 01-0751/_1995

Institui a Universidade Municipal da Terceira Idade

...........--&-c "",";n49". •	 • *# ,	 ITNIC.11-24""M1. 1N-TIEÚ'AL DE SÃO PAULO decreta :

Art. 1° - Fica instituída a Universidade Municipal da Terceira
Idade no âmbito do Município de São Paulo.

Parágrafo Único - A Universidade Municipal da Terceira Idade
se destinará a todo cidadão aposentado ou com idade igual ou superior a 60 anos.

Art. 2° - A UMTI terá como objetivo a reintegração do idoso na
comunidade, através de atividades intelectuais, proporcionando a estes uma
participação mais ativa na sociedade.

Art. 3° - Fica sob responsabilidade da Secretaria Municipal da
Cultura, a instituição da Universidade Municipal da Terceira Idade.

Parágrafo Único - O desenvolvimento das atividades executadas
pela UMTI deverá ser orientado a acompanhado por profissionais recém formados,
integrantes do quadro de funcionários habilitados e treinados para este fim.

Art. 4° - O Executivo deverá promover na forma de
disponibilização dos próprios recursos municipais para sua formação e
implantação.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30
11°4 dias.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessõks, 15 de agosto de 1995
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JUSTIFICATIVA

Ninguém contesta que os aposentados e idosos são

profundamente marginalizados na sociedade atual. Esquecidos e mal tratados, na

maioria dos casos não têm oportunidades de continuar a desenvolver atividades que

os mantenham em contato com o mundo. Essa falta de atividade provoca um

envelhecimento muito mais rápido e triste.

O presente Projeto de Lei tem por objetivo realizar uma maior

integração da pessoa idosa na sociedade, possibilitando atividades de cunho

intelectual em diversas áreas, assim como atividades de caráter físico.

A Universidade da Terceira Idade corresponde a um caminho a

ser trabalhado, construído e, por fim, realizado para, e com o idoso, no

levantamento das suas necessidades físico-intelectuais, atraindo esta importante

parte da comunidade mundial a uma cidadania plena e real.

CÓD. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

75195	 21 08 	 95 
do processo n° 	 de 19	 (a) 	

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

.•::

Com. de Const e Justiça

LUIZ AREIA1--1,,t'ARVALHO
Ass. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.
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Recebido na Comissão de
Const u ão e Justiça
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para relatar.

Sala da Comissão d,

3rn	 de

ConsWção o ,Nst'lça
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SEGUE . juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 ...25	
Em	 	 ,95
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PRORROGAÇn

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

EITI 7 o 10,919 5
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Ver. rfárcio Arruda --

Presidente da)	
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Constituiçe e ustiçaC/
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,	 alárcio Arruda:)	 .
Presidente
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Comiss2io de Constituiç"ão e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre 	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 Para elaboraç"ão	 de

relat6rio 7 encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramita .4o, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.
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À Douta Coinissão de
Educaão, CultUra e EspOitea

Em.c242-1.4-125.

414,
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Recebido na Comissão de

Edfj . pluit. e Esportes

/P  as ( 2:03 h.

NO NOBRE VEREADOR  CUI.....0/0-
.' .N ;RA RELATAR.	 .
.ALA DA COMISSÀO'bEtOUCA00, CULTURA E,trieJT.1

ESPORTES.
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ISTIT(1IÇZO E JUSTIÇA

747/ 2/9 -5

SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE EDUCAÇn, CULTURA E ESPORTES

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de
uma propositura interrompe sua tramitaço regimental, obri-
gando ao arquivamento da mesma;

CONSIDERANDO que a D. Comiss'ão de Constituiç"ão n2io se mani-
festou acerca da legalidade da matéria de que trata o proje-
to de lei 751/95, de autoria do nobre Vereador Mohamad Said
Mourad;

-
REQUEIRO o encaminhamento do Projeto de Lei -n9. 751/9 ,5 .Pre-
sidância desta Casa no sentido de solicitar 'a D. Comis .s .ão de
Constituiç"ão e Justiça nova manifestaç'ão sobre a matéria. Ou-
trossim, solicito que o reex ame em tela seja realizado sem
prejuízo do prazo regimental desta Comiss2io, possibilitando,
desta forma, nosso pronunciamento sobre o mérito da proposi-
tura.

Saia da ComissÇo de Edu ca ç , Cu lt ur a e Esportes, /111PG

ka A A A'.
Maurício Faria

Presidente

DE IRO.	 COMISSn E

MW ::"	 ,:.... IN C
MIDENTE



Ao Nobre Veread

para relatar.
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17 - RELCOM
17-0029/1995

Wseá22e~

16 - PAR
,16-2163/1995

DA COMISSO DE CONSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 751/95.

0,JaILO nobre Vereador	 Mohamad Mourad

apresentou projeto de	 lei que	 objetiva instituir	 a

"Universidade Municipal da Terceira Idade".

Muito embora os elevados propásitos	 que

motivaram seu autor, a proposta n'ão deve converter-se em

lei, pois fere dispositivos legais.

Com efeito, a propositura interfere com a

organizaço administrativa da Prefeitura, na medida em que

determina a criaç'áo de uma entidade componente da

Administrac4o.

Ocorre que as leis que disponham sobre a

organizaç'ão administrativa da Prefeitura esto sujeitas 'a

iniciativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do artigo

37,	 2R, IV, da Lei Orgânica do Município.

vno/p1751-5



vno/p1751-5

De outro lado, a proposta atribui funces

Secretaria Municipal de Cultura, violando o artigo 69 ? XVI,

da Lei Orgânica.

Assim, diante do inafastável . vício	 de

iniciativa, somos

Pela Ilegalidade.

/Sala da Comisso g-‘ çonstituiç -áo e justiçadct/(2195
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,Atenciosamente

Lurz AREIAS DE CAIU/101W
Técnico I.eg, Chufa.

MEMORANDO N 2  018  /  96-ATM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha ri,o	 U;_j- 	 do proc.
r . .	 •
' São Paulo  lg 	de Fever	 de-19-9619——

Ao nobre Vereador:

MOHAMBD MOURAD

O 11,451  /95 , de sua autoria, sera

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no praZo de 30 (trinta) dias, conforme /

disposto no art. 79 do Regimento Interno.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

./..

do processo n9....0 4 — 75'4  de 19 	 e 5-1	 , 	 (a) 	 fr/5‘e 
-	 .

•

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.	 .

• CT /

LUIt—AREIAS	 CARVALHO

Assessor Tec. egislativo-Chefe-ATM
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DEPARTAMENTO

OF. DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SF CÃO. TÉCNICA DF ARQUIVO

Proc. encerrado ct	 	 fls.

Arquivo em 	 cp•xii)31c3c-, 
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